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ATA N.' 307/CNE/XV

No dia catorze de janeiro de dois mil e vinte teve lugar a reunião número

trezentos e sete da Comissão Nacional de Eleições, na sala 5 das comissões

parlamentares da Assembleia da República, no Palácio de S. Bento, em Lisboa,

sob a presidência do Senhor ]uiz Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com

a presença dos Senhores Drs. Francisco ]osé Martins, Carla Luís, João Almeida,

Álvaro Saraiva, Mário Miranda Duarte, Sérgio Gomes da Silva e Paulo Cabral

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Almeida, Secretário da Comissão. -

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

Não Íoram abordados quaisquer assuntos no período antes da ordem do dia. --

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

A Senhora Dr." Carla Luís entrou neste ponto da ordem de trabalhos

2.O2 - AÍa da reunião plenária n.' 306/CNE/XV, de 9 de janeiro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 306/CNE/XV, de 9 de

janeiro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita

Y

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Ata da reunião plenária n." 305/CNE/XV, de 7 de janeiro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 305/CNE/XV, de 7 de

janeiro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos Íavoráveis de

Pá9. I de 19



(n)
COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇOES

Expediente

2.03 - Comunicação da CDU no âmbito da eleição para a A. F. de Mind o

(Vila do Conde/Porto) de 16 de Íevereiro

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata

2.04 - Comunicação de sentenças de acompanhamento de maior

- fuízo Local Cível de Sintra / Tribunal judicial da Comarca de Lisboa

OesÍe (8652J17.6T8SNT) E-CNU2020/48

- Juízo Local Cível de Sintra / Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa

Oeste (18168/18.8T8SNT) E-CNEI 2o2ol 49

- fuízo Local Cível de Sintra / Tribunal |udicial da Comarca de Lisboa

Oeste (12100/19.9TBSNT) E-CNE/2020/50

- fuízo Local Cível de Sintra / Tribunal |udicial da Comarca de Lisboa

Oeste (17894I1.8.6T8SNT) E-CNE/2020/51

- fuízo Local Cível de Sintra / Tribunal |udicial da Comarca de Lisboa

Oeste (10225/19.0T8SNT) E-CNW2020| 67

A Comissão tomou conhecimento das sentenÇas em epígrafe, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, que as mesmas sejam

remetidas à Secretaria-Geral do MAI - administração eleitoraf juntamente com

o entendimento da CNE sobre a matéria e que consta da ata de 27 de agosto

passado.

P rocesso eleitoral P E-2019

2.05- Processos PE.P-PP/2019127O, 27L e 272 - Cidadãos e Associação

República e Laicidade I Patriarcado de Lisboa I Partilha de post d.a

Federação Portuguesa pela Vida que induz os eleitores a votar em

determinadas listas
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A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2020 /L4, que c em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«1. No âmbito da eleição ilos Deputados para o Parlamento Europeu, de 26 de maio p.p.,

foram remetidas à Comissõo Nacional de Eleições três participações contra o Patriarcado

fu Lisboa, por, em síntese, ter partilhado na sua página da rede social Facebook, um post

da Eederação Portuguesa pela Viila contendo um gráfico sob o título «PARTIDOS

POLÍTICOS ü DEFESA DA VIDA". Neste gráfico consta o posicionamento (na

perspetioa ila mencionada Feileração) ile determinadas candidaturas (a saber,

PPDIPSD, PS, 8.E., CDS-PP, PAN, ALIANÇA, BASTA e NC) sobre os seguintes

temas: Vida por nascer; rejeição da eutanásia; liberdade de educação; oposição ideologia

de género; proibição barrigas de aluguer e combate à prostituição. Este gráfico é

encimado pelo seguinte texto: «A Federação Portuguesa pela Vida reuniu, em gráfico, as

posições, acerca da defesa da oida, dos diferentes partidos políticos que se candidatnm às

próximas eleições europeias. "
Pelos participantes é refeido que tal publicação consubstancia um apelo ao ooto nos

partidos que assumem posições faooráoeis sobre os temas em causa e que podcrá estar em

causa a prática do crime preristo e punido pelo artigo 153." (abuso de funções públicas

ou equiparadas) ila ki n.' 74/79, de 16 de maio (ki Eleitoral da Assembleia da

República - LEAR).

2. Notificado para se pronunciar, o Patriarcado de Lisboa respondeu, em síntese, que a

publicação ocoffeu por iniciatioa do gestor da página do Facebook e que "[l]ogo que os

responsáoeis pelo Patriarcado tioeram conhecimento do documento mandaram-no

retirar.» Mnis inooca o n.' 55 ila "Carta Pastoral sobre o Contributo dos Cristõos para a

Vida Social e Política" da Conferência Episcopal Portuguesa, que exorta os sacerdotes a

absterem+e "(...) ile actitudes e actioidades partidárias, lembrados de que o padre não

pode ser nem aparecer como hametn de partido.»

3. Nos termos do disposto na alínea d), do n." 1, do artigo 5.", da Lei n." 71/78, de 27 de

dezembro, à Comissão Nacional de Eleições compete «[a]ssegurar a igualilaile de

oportuniilades de ação e propaganila das candidaturas durante as campanhas eleitoraisr.
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4. O exercício desta competência inicia-se com a publicafio do decreto que as

eleições e finalim-se com a realização do ato eleitoral, cabendo a esta entidade discip lnar

e fiscalirur o exercício das liberdades públicas onde se integram o direito de liberdade de

expressão e o respeito pelo princípio da igualdaile de oportuniilades, conforme decone do

disposto nos artigos L,' e 2.' da Lei n.' 26/99, de 3 ilc maio.

5. O artigo 56." da LEAR (aplicáael à eleição dos Deputados para o Parlamento

Europeu, por força do disposto no artigo 1." ila ki n." 14/87 , de 29 de abril) estipula que

«[o]s candidatos e os partidos polítios ou coligações que os propõem têm direito a igual

tratamento por parte das entidades públicas e prioadas afim de eÍectuarem, lioremente e

nas melhores condições, a sua campanha eleitoral.»

Tal princípio assenta no direito de cada candidatura (partido político ou coligação

eleitoral) de não ser prejudicado nem faoorecido no exercício da sua propaganda e de

exi§r das entidades públicas e priaadas, que a ele estão oinculadas, igual tratamento.

6. O artigo 153." da LEAR, por seu turno, píescreoe que «[o] cidadãa inoestido ile poder

público, o funcionário ou agente ilo Estado ou de outra pessoa colectioa pública e o

ministro dz qualquer culto que, abusando das suas funções ou no exercício das mesmas,

se sentir delas para constranger ou induzir os ekitores a ootar em determinadn ou

determinadas listas, ou a abster-se de aotar nelas, será punido com prisãa de seis meses a

dois anos e multa ile 5 000$00 a 50 000$00."

7. A publicaçao do post ora em análise após a marcação da data da eleição, na pâgina da

rede social Facebook do Patrinrcado de Lisboa, contendo um gráfico com a posição

política ile algumas dns candidaturas sobre certos temas relacionados com a "ileÍesa da

aiila", é suscetíael de interferir na campanha eleitoral, podendo constranger ou induzir

os eleitores a aotar nas candidaturas que naquele gráfico mais se aproximem ou se

iilentifiquem com a posição da lgreja Católica no âmbito dos mesmos temas, etn

detrimcnto das demais.

8. Porém, atendendo a que a publicnção em causa foi dioulgada por iniciatioa do gestor

tla página ih Patriarcado de Lisboa na rede social Eacebook, tendo a entidade oisada,

logo que tezte conhecimento, encetado as deaidas ililigências para que fosse remooido ila

sua págína, o que efetioamente oeio a sucedcr, delibera-se arquioar o processo.»
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2.06 - Processos PE.P-PP/20191296, 297 e 298 - Cidadãos e PPD/PSD I

Amora (Seixal) | Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

(publicação no E aceb o okl

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I-CNE/2020 /13, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"1. No âmbito da eleição dos Deputados para o Parlamento Europeu, de 26 de maio p.p.,

foram remetidas à Comissão Nacional de Eleições três participações contla a Junta de

Freguesia de Amora por alegada zsiolaçíÍo dos deaeres de neutralidade e imparcialidade

das entidades públicas, motioadas pela publicação de um post na página da referida

autarquia na rede social Facebook. Em anexo às participações foi remetida a publicação

em cnusa, a qual consiste numa imagem de uma ação de campanha eleitoral da

caniliilatura da CDU, nela figurando, designadamente, o cabeça-de-Iista à referida

eleição, acompanhado por outro elementos dos partidos que compõem a coligação e de

oários militantes numa ação de rua. A imagem em apreço é ainda acompanhada da

seguinte frase: "CDU nas ruas da Amora a somar apoios para defender o poao e o País

I CDU - Coligação Democrática Unitária - PCP-PEV 
" 

.

2. Notiftcada para se pronunciar, a entidade aisada respondeu, em síntese, que a página

ila autarquia é geriila/administrada por uma empresa, "(.. .) a qual administra os

conteúdos relacionailos com eoentos realizados na Ereguesia de Amora, seja promoaidos

pela lunta ou não e nesse sentido a publicação foi efetuada acriticamente e sem aferir da

tsiolação da legislação constante na Lei 26/99, de 03/05", aincando que a referida

empresa o(...) não recebeu qualquer orientaçdo para publicar na página Facebook da

lunta de Freguesia de Amora, iniciatioas de campanha de qualquer candidatura."

Mais alega que tendo tido conhecimento por terceiros do sucedido, contactou a empresa

gestora da página, que remooea ile imediato a dita publicação, juntando em anexo uma

ileclaração dessa empresa assumindo o erro da sua publicação. Nessa dcclaração refere

que «[al publicação realimda resultou de uma falha processual de trabalho tendo sido

prontamente remoaiila na mesma manhã do dia 23 de maio de 20L9,logo que o erro foi

detetado."
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3. Nos termos do disposto na alínea d), do n." L, do artigo 5.", ila Lei n." 71/78, de 2 de

denmbro, à Comissão Nacional dc Eleições compete «[a]ssegurar a igualdade dc

oportuniilailes de ação e propaganila ilas candidaturas durante as campanhas eleitorais".

4. O exercício ilesta competência inicia-se com a publicação do decreto que marca as

eleições e finaliza-se com a realização ilo ato eleitoral, cabendo a esta entidaile disciplinar

e fiscalimr o exercício das liberdades públicas onde se integram o direito de liberdade de

expressão e o respeito pelos deoeres de neutralidade e imparcialidade das entiàailes

públicas

5. O n.' 1 do artigo 57." da Lei n." 14fr9, de 16 dc maio (aplicáoel à eleiçao dos

Deputados para o Parlamento Europeu, por força do disposto no artigo 1,." da ki n.'

L4/87, de 29 de abril) prescreae que "Os órgãos (...) das autarquias locais (...) bem

como, nessa qualidade, os respectioos titulares, não podem interoir directa ou

indirectamente em campanha eleitoral nem praticar quabquer actos que faooreçam ou

prejudiquem uma candidatura em detrimento ou oantagefi de outra ou outras, ilernndo

assegurar a igualdade de tratamtnto e a imparcialidade em qualquer interoençíio nos

procedimentos eleitornis. »

Com este normatiao procuÍa-se garantir, por um lado, a igualdade de oportunidades e

de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lailo, que não existam

interferências exteriores no processo ilc formação ila aontaile dos cidadãos para o litsre

exercício ila direito de ooto.

A concretimção destes princípios aerte-se, necessariamente, quer na equidistância dos

órgãos dns autarquias locais e das seus titulares em relação às pretensões e posições das

aárias candidaturas - ou das suas entiiladcs proponentes - a um determinado ato

eleitoral, quer ainila na necessaria abstenção da prática de atos positiaos, ou negatioos,

em relação a estas, passíoeis de interferir no processo eleitoral.

A oiolaçao dos dmeres de neutralidade e imparcialidade é punida pelo artigo 129.' da

Lei Eleitoral da Assembleia da República.

6. A dioulgação do post em causa, na página da rede social Facebook da lunta de

Freguesia de Amora, ao dar em de uma ação de campanha da CDU, é suscetízsel de

interfeir na campanha eleitoral, benefíciando aquela candidatura em detfimento das
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ilenais, infringindo, assim, os deoeres de neutralidade e imparcialidade a que aque le

órgao público está oinculado, tanto mais que a candidatura em causa é a mesma que

suporta o executioo autárquico.

Todaoia, importa releaar que a lunta de Freguesia oisada encetou de imediato

diligências junto iln empresa que administra a pá§na da rede social do Facebook para

remooer a sobredita publicação, tendo esta sido retirada de imediato, fazendo cessar a

ilicitude da conduta. De acordo com a informação prestada pela própria empresa, a

publicação resultou ile uma falha, tendo sido prontamente remooida. Não obstante,

sublinha-se que é à lunta de Freguesia que compete garantir que os mnteúdas

publicados na sua página estão em conformidailc com a legislaçdo em aigor.

7. Face ao que antecede, no exercício ila competência conferida pela alínea d), do n.o 1 do

artigo 5.' da ki n.'71/78, de 27 de denmbro, e no ufi dos poderes consignados no n.'

1, do artigo 7.o da mesma Lei, ilelibera-se notificar a lunta de Freguesia ile Amora, na

pessoa ilo seu Presidente, e adoertir este órgão autárquico para que, em futuros

processos eleitorais e a partir ila ilata em que as eleições forem marcadas, cumpra

escrupulosamente os ileaeres ile neutralidade e imparcialidade a que as entidades

públicas e os seus titulares estão oinculailas, sob pma de poder incorrer na prática do

crime preoisto e puniilo pelo artigo 129.' da LEAR."

Processo eleitoral AR-2019

2.07 - Processos relativos a condições das assembleias de voto - Íilas de espera

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2020/12, qrc consta em

anexo à presente ata, tomou as seguintes deliberações:

- AR.P-PP/2019[86 - Cidadão I CM Almada I Votação - filas de espera

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a ProPosta constante da

referida InÍormação que, a seguir, se transcreve:

"1. No âmbito da eleição para a Assembleia da República, de 6 de outubro p.P., aem um

cidadão denuncinr, em síntese, que esperou mais de uma hora para ootar na mesa de

aoto n.' 22, na Escola EB dos Caranguejais, na União das Freguesias de Almada, Coaa

ilq Pieilade, Pragal e Cacilhas, concelho de Almada, "(...) porque a mesa de ooto n.22
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concentra quase todos os eleitores; (...) Muitos eleitores desistiram de ootar quan SC

depararam com o tamanho dn fila na já mencionada mesa de ooto n. 22.,

2. Notificada para se pronunciar, a Câmara Municipal de Almada aem alegar, em

síntese, que a abolição do número ile eleitor obrigou a uma reorganização dos cadernos

eleitorais por ordem alfabética dos nomes dos respetioos eleitores.

Apesar de alertar para possíoeis alterações do locnl de ooto e de ter apelado à

confirmação do mesmo, esta alteração causou constrangimentos, fator que prooocou

atrasos em Almada e em toilo o país, estando a ser pensadas medidas corretioas e

preoentiaas para os próximos atos eleitorais.

3. Nos termos do disposto no artigo 42." da Lei n." L4fr9, de 16 de maio (ki Eleitoral da

Assembleia da República - LEAR) as assembleias de ooto deaem reunir-se em edifcios

públicos, de preferência escolas, seiles de municípios ou juntas de freguesia que ofereçam

as indispensáaeis condições de capaciàade, segurança e acesso, competinilo ao Presidente

dn Câmara Municipal determinar os locais em que as mesmas funcionam.

O artigo 40." da LEAR determina que as assembleias de aoto das freguesias com o

número de eleitores sensioelmente superior a 7500 sao divididas em secções ile aoto, ile

modo a que o número dc eleitores de cada uma não ultrapasse esse número, incumbindo

ao Presidente da Câmara determinar esses desdobramentos. Desta decisão "(...)cabe
recurso, a interpor no prazo de dois dins, por iniciaüaa das juntas de freguesia ou ile,

pelo menos, '10 eleitores de qualquer assembleia de ooto, para a xcção da instância local

do tribunal de comarca, competente em matéria cíoel, com jurisdiçao na área do

município, a menos que na sede do município se encontre instalada uma secção ila

instância central daquele tribunal, com competência em matéria cíoel, caso em que o

recurso será interposto para essa secção.» (sublinhado nosso)

4. Em face do que antecede, delibera-se transmitir à Presidente da Câmara Municipal de

Almada que o número de eleitores por secção de ooto preoisto na lei eleitoral (1500) não

é um zLalor absoluto, tendo esta Comissão deliberado (na sequência ile um pedido de

parecer formulada no âmbito da eleição para o Parlamento Europeu), na reunião

plenária de 21 de feoerefuo de 2019 (Ata n.o 222/CNE/XV) «(...) transmitir que o

número de eleitores por secção de aoto preoisto na lei eleitoral é um aalor de rcferência,
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deaendo continuar a respeitar-se uma distribuição dos eleitores que obste à de

filas de espera longas para o exercício do direito de ooto.,,, a qual foi reiterada,

designadamente, na reunião plenária de 19 de nooembro de 2019, ata n.' 295/CNE/XV.

Mais se recomeniln à Presiilente ila Câmara Municipal de Almada que, em futuros atos

eleitorais, pondere o desdobramento ila assembleia de zsoto em secções de aoto ou, em

colaboração com a comissão recenseadora, a constituição de postos de recenseamento,>, --

- AR.P-PP/20191252 - Cidadão I Ctvt Sintra I Filas de espera nas

assembleias de voto

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proPosta constante da

referida lnformação que, a seguir, se transcreve:

«1. No âmbito ila eleição para a Assembleia da República, de 6 de outubro p.p., oem uma

cidadã denunciar, em síntese, que na mesa de ztoto n.o 29, na Escola Secunüria Miguel

Torga, em Monte Abraão, concelho de Sintra, tinha que se esperar uma hora ou mais

para aotar, numa longa fila de espera.

2. O Presidente da Câmara Municipal de Sintua, notificado para se pronunciar sobre o

teor da participaçõo, aeio alegar, em síntese, que "(...) estando acauteladas as questões

de acessibilidade e sendo este estabelecimento ile ensino usado em todos os atos ekitorais

por reunir as melhores condições para os eleitores exercerem o seu direito de ttoto."

Mais refere que nesta secção ile ooto estaoam inscritos 1345 eleitores para ootar, tendo

sido constituída em obediência às recommdações da Administraçao Eleitoral,

nomeadamente quanto ao número de eleitores por secção de aoto.

De acordo com os contactos estabelecidos com a União de Fregu.esias, a demora «(...) se

ileoeu essencialmente ao facto dos cadernos eleitorais estarem organiudos por ordem

alfabética, sendo demorada a consulta dos nomes por parte dos escrutinadores. Aliás,

esta situação foi transoersal à maioria ilas mesas de ooto, agraoanda-se nas mesas em

que dos cadernos eleitorais constam os eleitores com o nome "Maria,,,","

3. Sobre a secção de ooto em causa, recaíram duas participações de teor iüntico e que

deram origem N)s processos AR.P-PP/2U9271 e 277, conforme referido, aliás, pela

entiilade oisaila na sua resposta. Estes processos foram objeto de apreciação na reunião
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plenária de 1-2 ile derembro de 2019, ata n." 302/CNE/XV, reiterando-se a deli

tomnda nessa reunião:

Nos termos do disposto no artigo 42.' da ki Eleitoral ila Assembleia da República

(LEAR) as assembleias de ooto deaem reunir-se em edifícios públicos, de preferência

escolas, sedes ilc municípios ou juntas de freguesia que ofereçam as indispensáaeis

andições de capacidade, segurança e acesso, competindo ao Presidcnte dt ümara

Municipal determinar os locais em que as mesmas funcionam.

Conforme dispõe o artigo 40.' da LEAR as assembleias de ooto das freguesias com o

número de eleitores sensiaelmente superior a 1500 são diaididas em secções de ooto, de

modo a que o número de eleitores ile cada uma não ultrapasse esse número.

É entendimento da Comissão Nacional de Eleições que o número ile eleitores por secção

de aoto preaisto na lei eleitoral é um oalor de referência, deoenda continuar a respeitar-

se uma distribuição dos eleitores que obste à formação de filas ile espera longas para o

exercício do direito de aoto (Deliberação da CNE de 21.02.20L9).

Em face do que antecede, recomenda-se ao Presidente da Câmara Municipal de Sintra

que, em futuros atos eleitorais, pondere o desdobramento das assembleias de aoto em

secções de aoto ou, em colaboraçíÍo com a comissão recenseadora, a constituição de postos

de recenseamento.», ---------------

2.08 - Processos relativos a propaganda em dia de reflexão e no dia da eleição

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE,22020,/15, que consta em

anexo à presente ata, tomou as seguintes deliberações:

- AR.P-PP/2019/151 - Cidadão I Cidadão I Propaganda (publicações no

Facebook em dia de reflexão)

A Comissão deliberou, por maioria, com os votos contra dos Senhores Drs.

Mário Miranda Duarte, Sérgio Gomes da Silva e Paulo Cabral Taipa, aprovar a

proposta constante da referida lnformação que, a seguir, se transcreve:

"1. Um cidadão apresentou junto da CNE uma participaçao contra um ciiladão por

alegada propaganila depois de encerrada a campanha eleitoral, crime preoisto e punido

no artigo 14L." da LEAR, Estao em causa duas publicações, na cronologia do oisado na

ao
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rede social Facebook. A primeira, com data de 5 de otttubro de 2079, às 14h33m, iste

na partilha de uma fotografia ilo antigo primefuo-ministro, Pedro Passos Coelho, com as

frases "SE HOIE VOLTOU Á SER FERIADO / TEMOS PENA, A CULPA É DO

PCP". A segunda publicaçao, com data de 5 de outubro de 2019, à,s 1.7h28m, tem por

conteúdo uma fotografia de uma ação de campanha da CDU, com uma inscriçao "Feliz

fim de semana!!!" e com a legendn "Reflictamos!" .

2. Por se dcsconhecer qualquer endereço para notificação do aisado, não foram feitas

quaisquer notificações para pronúncia.

3. De acordo com o artigo 6L." da LEAR, "[e]ntende-se por propaganda eleitoral toda a

actiuidndc que ztise directa ou indirectamente promot)er candidaturas, seja dos

candidatos, dos partidos políticos, das titulares dos seus órgãos ou seus agentes ou de

quaisquer outras pessoas, nomeadamente a publicaçao de textos ou imagens que

exprimam ou reprodumm o conteúdo dessa actioidade."

O n.' L do artigo 141.o da LEAR preoê que "[q]uem no ilia da uotaçtio ou no anterior

fizer propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa nõo inferior a

100 dits."

Constitui entendimento da CNE que esta disposição legal tem como razio de ser

preserT)ar a liberdade de escolha dos cidadãos e incide no dia designado por " dia de

reflexão" e no dia da eleição, procurando impedir qualquer forma de pressão na formação

da oontatle ilo eleitor.

4. Os factos participados constituem propaganda na aceção do artigo 61.' da LEAR

porquanto fanm a promoçõo, ainda que indireta, de uma candidatura, no caso, da CDU,

aerifiando-se ainda que as publicações datam, efetioameate, da oéspera da eleição dos

deputados à Assembleia da República, sendo, por isso, sascetíoeis de integrar o tipo ilo

ilícito preoisto e punido no n.' 'L ilo artigo 141." da LEAR-

5. Eace ao exposto, e por se aeriÍicarem indícios da prática do ilícito preaisto e puniilo no

n.'1da artigo 141." da LEAR, d.elibera-se remeter os elemmtos do processo ao

Ministério Público.»
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- AR.P-PP/20191752 - Cidadão I Cidadão I Propaganda (publicaç no

Eacebook em dia de reflexão)

A Comissão deliberotl por maioria, com o voto de qualidade do Senhor

Presidente e os votos contra dos Senhores Drs. Francisco José Martins, Mário

Miranda Duarte, Sérgio Gomes da Silva e Paulo Cabral Taipa, aprovar a

proposta constante da referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"1. Um cidailão dirigiu à CNE unw participação contra um cidadíio por alegada

propaganda depois de encerrada a campanha eleitoral, cime prmisto e punido no artigo

1.41." da LEAR. Estdo em causa duas publicações, na cronologia do oisado na redc social

Facebook. A pimeira, com data ile 5 de outubro de 2019, às L7h24m, que tem por

conteúdo uma fotografia do oisado acompanhado de Pedro Santana Lopes, presiilente ilo

partido Aliança, com a legenda "No início do ano fomos ao Rato. Dentro em breae a S.

Bento" . A segunda publicação já não se encontra disponíoel pelo que não nos é possíael

apurar do que se trataaa.

2. Por se desconhecer qualquer endereço para notificação do oisado, não foram feitas

quaisquer notificações para pronúncia.

3. De acordo com o artigo 61.." da LEAR, "[e]ntende-se por propaganda eleitoral toda a

actioidade que ztise directa ou indirectamente promooer candiilaturas, seja dos

caniliilatos, ilos partidos políticos, dos titulares dos seus órgãos ou seus agentes ou de

quaisquer outras pessoas, nomeadamente a publicação de textos ou imagens que

exprimam ou reprodumm o conteúdo dcssa actioidaile."

O n.' 1- do artigo 1.41-." da LEAR preztê que " [q]uem no dia da ootação ou no anterior

fizer propaganila eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa não infeior a

L00 dias."

Constitui entendimento da CNE que esta disposição legal tem como razio de ser

preseruar a liberdade de escolha dos cidadãos e inciile no dia ilesignado por "dia de

reflexão" e no dia da eleição, procurando impedir qualquer forma de pressiio na formação

da oontaile do eleitor.
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4. Os factos participailos constituem propaganda na aceçãa do artigo 61." da

porquanto fazem a promoção, ainda que indireta, de uma candiilatura, no caso, do

partido Aliança, aeriftcando-se ainda que a publicação data da oéspera da eleição dos

deputados à Assemblein da República, sendo, por isso, suscethteis de integrar o tipo do

ilícito preoisto e punido no n." L do artigo 141.' da LEAR.

5. Face ao exposto, e por se aerificarem indícios da prátíca do ilícito preoisto e punido no

n.'1do artigo 141." da LEAR, delibera-se remeter os elemmtos do processo ao

Ministério Priblico."

- AR.P-PP/2019[53 - Cidadão I Cidadão I Propaganda em dia de reflexão

(Facebook\

A Comissão deüberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve

"1. Um cidadãa apresentou junto da CNE uma participação contra um cidadão por

alegada propaganda depois de encerrada a campanha eleitoral, crime preuisto e punido

no artigo 141." da LEAR.

2. Consultado o link inserido no corpo da mensagem, a publicaçao não se encontra

disponíoel, não sendo por isso possíztel aoeriguar a situação participaila.

3. Face ao exposto, e na ausência de qualquer indício da prática do ilícito preoisto e

punido no n.' 1 do artigo -1.41." da LEAR, delibera-se o arquiaamento do presente

processo. »

- AR.P-PP/2019/154 - Cidadão I Vice-Presidente do PPD/PSD I

Propaganda em dia de reflexão (Ttoitter)

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação do processo em

epígrafe por carecer de aprofundamento. ------------

-AR.P-PP/20191755 -Cidadão I Candidato CDU I Propagandaem dia de

reflexão (Tzoitterl

A Comisúo deliberou, por maioria, com os votos conta dos Senhores Drs.

Mário Miranda Duarte e Paulo Cabral Taipa e a abstenção dos Senhores Drs.
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Francisco ]osé Martins e Sérgio Gomes da Silva/ aprovar a proposta constzrnte

da referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"'1.. Dois cidadãos apresentaram junto ila CNE participações contra Alexandre

Caroalho, candidato di CDU pelo círculo de Braga, por alegada propaganila depois de

encerrada a campanha eleitoral, crime preoisto e punido no artigo 141." da LEAR. Está

em causa um haeet, na reile social Twitter, que tem por conteúdo "Vota CDU".

2. Notificado para se pronunciar sobre o teor da participação, o uisado, na sua resposta,

referiu, em síntese, que não teoe qualquer intenção de fazer campanha eleitoral no dia de

reflexão mas apenas " responder a um amigo, num diálogo directo, pese embora esse

diálogo público por estar no Twitter" .

3. De acordo com o artigo 61." da LEAR, "le]ntende-se por propaganda eleitoral toda a

actioidade que oise directa ou indirectamente promoaer candidaturas, seja das

candidatos, dos partidos políticos, dos titulares dos seus órgãos ou seus agentes ou de

quaisquer outras pessoas, nomeadamente a publicação de textos ou imagens que

exprimam ou reproduzam o conteúdo dessa actiaidaile."

O n.'L da nrtigo 141.' da LEAR preaê que "[qluem no dia da aotação ou no anterior

fizer propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa não inferior a

100 dias."

Constitui entendimento da CNE que esta disposiçãa legal tem como raúo de ser

preseroar a liberdade de escolha dos cidadãos e incidz no dia designado por " dia de

reflexão" e no dia da eleifio, procurando impedir qualquer forma de pressão na formação

da oontade do eleitor.

4. No caso em apreço, não nos oferece dúaidas que a publicação em causa constitui

propaganda eleitoral, apelando ao ooto numa candidntura, no caso a CDU, no designado

"dia de reflexao". Assim, o facto participado pode mnfigurar uma forma de propaganda

na oéspera do dia da eleição, sendo, por isso, suscetíoel de integrar o tipo do ilícito

preoisto e punido no n." 1 do artigo 141." da LEAR.
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5. Face ao exposto, e por se oerificarem indícios da prática do ilícito preoisto e ido no

n.' 1 do artigo 1.4L." da LEAR, delibera-se remeter os elementos do processo ao

Ministério Priblico."

- AR.P-PP/20191156 - Cidadão I Candidato MAS I Propaganda (apelo ao

voto em dia de reflexão)

A Comissão deliberou, por maioria, com os votos contra dos Senhores Drs.

Mário Miranda Duarte, Sérgio Gomes da Silva e Paulo Cabral Taipa e a

abstenção do Senhor Dr. Francisco José Martins, aprovar a proposta constante

da referida Informação que, a seguir, se transcreve:

«7. Um cidadão apresentou junto ila CNE uma participaçãa contra lonathan da Costa,

candidato do MAS pelo círculo de Braga, por alegada propaganda depois de encerrada a

campanha eleitoral, crime preaisto e punida no artigo L41." da LEAR. Está em causa

uma mensagem escrita, enaiada atraoés da aplicação de mensagens "Messenger", que

tem por conteúdo o seguinte texto: "Hoje, não temos ilireito de diztr em quem ootar nem

fazer propaganda MAS relembro a importância de ir aotar a Não podemos dizer quem

para nos é o melhor MAS aotar é importante sobretudo no contexto atual D Bom dia de

reflexão a todos :D Um abraço tn"

2. Notificado para se pronunciar sobre o teor da participaçao, o MAS aduziu resposta,

na qual refere, em síntese, que não aislumbra qualquer apelo ao aoto na candidatura do

Mooimento Alternatiaa Socialista.

3. De acordo com o artigo 61.' da LEAR, "[e]ntende-se por propaganda eleitoral toda a

actioidade que aise directa ou indirectamente promo'oer candiilaturas, seja dos

candiilatos, dos partidos políticos, dos titulares dos seus órgãos ou seus agentes ou de

quaisquer outras pessoas, nomeadamente a publicação ile textos ou imagens que

exprimam ou reproduzam o conteúdo dessa actiaiilnde."

O n." L do artigo L41." da LEAR preoê que "[q]uem no din dn ootação ou no anterior

fizer propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa nõo inferior a

100 dias."
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Constitui entendimento da CNE que esta disposiçao legal tem como raúo ser

presewar a liberdade de escolha dos cidadãos e incide no dia designada por "dia de

reflexão" e no dia da eleição, procurando impedir qualquer forma de pressão na formação

da aontade do eleitor.

4. No caso em apreço, e da análise dos elementos carreados para o processo, é possíoel

concluir que estamos perante uma situaÇõo de propaganda indireta, dailo que, ainda que

não resulte um apelo direto ao ztoto da mensagem enztiadn, a inserção da palaora "mas"

em maiúsculas coincide com a sigla do partido MAS, haoendo, claramente, uma

intenção de promooer uma candidatura. Ainda que nãa seja possíael apurar a data e

hora concreta do enaio da mensagem, os dados que são possíaeis retirar do conteúdo da

própria mensagem, nomeadamente da passagem "Bom dia de reJlexao...", permite-nos

afirmar, com algum grau de certem, que a mesma foi entiado na oéspera do dia da

eleiçao dos deputados à Assembleia da República.

5. Eace ao exposto, e por se aerificarem indícios da prática do ilícito preoisto e punido no

n." '1. do artigo 141." da LEAR, delibera-se remeter os elementos do processo ao

Ministério Público."

- AR.P-PP/20191157 - Cidadão I Candidato CDU (Aveiro) | Propaganda

(apelo ao voto em dia de reflexão)

A Comissão deliberou, por maioria, com os votos contra dos Senhores Drs.

Sérgio Gomes da Silva e Paulo Cabral Taipa e a abstenção do Senhor Dr. Mário

Miranda Duarte, aprovar a proposta constante da referida lnformação que, a

seguir, se transcreve:

"1. Um ckladão dirigiu à CNE uma participação contra um cidadão por alegada

propaganda depois de encerrada a campanha eleitoral, crime preoisto e puniilo no artigo

141.' da LEAR. Está em causa uma publicação, na rcde social Facebook, com data dc 5

de outubro de 2019, às 07h08m, que consiste numa partilha de uma publicação da

página de Miguel Viegas, candidato da CDU, publicaçao que dnta de 4 de outubro de

20L9, às 23h08m.
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2. Notificada para se pronunciar sobre o teor ila participação, a CDU aÍasta qualquer

responsabilidade, referindo que o cidaüo oisailo não foi candiilato, hatsendo uma

partilha de uma publicação do, esse sim, caniliilato Miguel Viegas que foi realizada na

antméspera da eleição dos deputados à Assembleia ila República.

O cidadõo aisado, por se desconhecer qualquer enilereço para se notificar, não foi oursido.

3. De acordo com o artigo 61." da LEAR, "[e]ntenile+e por propaganila eleitoral toda a

actiaiilade que oise directa ou indirectamente promooer candidaturas, seja dos

candidatos, dos partidos políticos, dos titulares dos seus órgãos ou seus agentes ou de

quaisquer outras pessoas, nomeadnmente a publicação de textos ou imagens que

exprimam ou reproduzam o conteúdo dessa actioidade."

O n.o 1 do artigo L4'1.' da LEAR preoê que "[q]uem no dia da aotação ou no anterior

fizer propaganila eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa não inferior a

L00 dias."

Constitui entendimento da CNE que esta disposifio legal tem como razÃo dc ser

preseroar a liberdaile de escolha dos cidadãos e inciàe no ilia designado por " dia de

reflexão" e no dia da eleição, procurando impedir qualquer forma de pressão na formação

ila aontade do eleitor.

4. Ora, dos elementos do processo, é possíoel afeir que, ile facto, nenhuma

responsabilidade pode ser assacada à candiilatura da CDU ou ao seu candidato,

porquanto a publicação "original" data da anteoéspera da eleição e, assim, dentro do

períoilo legal de campanhn eleitoral.

Quanto ao cidadão oisado, o ato de partilha poile ser mnsiderado uma atioidade de

propaganda que oisa a promoção de uma candidatura, tendo esta ocorrido já em período

após o encerramento da campanha eleitoral. Assim, o facto participado pode configurar

uma forma de propaganda na oéspera do dia da eleição, sendo, por isso, suscetíoel de

integrar o tipo ilo ilícito preoisto e punido no n.' 1 ilo arügo L41.' da LEAR.

5. Face ao que antecede delibera-se:

a) Quanto à CDU, o arquiaamento do processo;
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b) Quanto ao cidadão, por se aerificarem indícios da prática do ilícito preoisto e p ido

no n." 1 do artigo L41." da LEAR, remeter os elementos do processo ao Ministério

Público."

- AR.P-PP/20191758 - Cidadão I Cidadão I Propaganda (publicação no

Eacebook em dia de reflexão)

A Comissão deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Francisco

José Martins, aprovaÍ a proposta constante da referida Informação que, a

II

seguir, se transcreve:

"1. Umn cidada dirigiu à CNE uma participação contra um cidadao por alegada

propaganda depois de encerrada a campanha eleitoral, crime preaisto e punido no artigo

141." da LEAR. Está em causa uma publicaçãa na rede sochl Facebook, em ilata que nõo

nos é possíael apurar, e que consiste numa partilha de uma alegada notícia com o título

"Mário Gonçalaes irá filiar-se e aotar Partido Socialísta" .

2. Por se desconhecer qualquer endereço para notificação do aisado, nao foram feitas

quaisquer notificações para pronúncia.

3. Realizadas diaersas pesquisas, quer na redc social Facebook, quer no sítio de onde é,

alegadamente, partilhada a notícia, quer no motor de busca Google, não foi possíael

encontrar a publicaçao ou a "notícia" em apreço.

4. Face ao exposto, e na ausência de melhor proaa, inexistindo indícios da pritica do

ilícito preaisto e punido no n.' 'L do artigo 1.4L.' da LEAR, delibera-se o arquioamento

do presente processo.»» ------------

Proietos

2.09 - Protocolo CNE / Fundação Francisco Manuel dos Santos (Base de dados

dos candidatos às eleições legislativas)

A Comissão deliberorl por unanimidade, adiar a apreciação do assunto em

epígraÍe por carecer de aprofundamento.

Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 12 horas.
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Para constar se la a presente ata, que vai ser assinada pelo Senhor

Presidente e por Joáo Almeida, Secretário da Comissão.

O Presidente da Comissão

O Secretário da Comissão

u
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